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Formulário de candidatura ao Prêmio Especial do OIDP em “Governança Responsável e Participativa da Inteligência Artificial”
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PARTE 1: DADOS BÁSICOS
Dados da pessoa de contato da experiência: (estas informações não serão compartilhadas nem publicadas).
	Nome(s) da(s) pessoa(s) de contato:

	Cargo(s) da(s) pessoa(s) de contato:

	Telefone de contato:

	E-mail: (você pode informar vários e-mails da equipe)



1. TIPO DE GOVERNO EM QUE A EXPERIÊNCIA É REALIZADA: selecione apenas uma opção.
	A) Até 50.000 habitantes (vilas, cidades pequenas e áreas rurais).
	

	B) Cidades entre 50.000 e 250.000 habitantes.
	

	C) Cidades entre 250.000 e 1.000.000 de habitantes.
	

	D) Grandes cidades ou áreas urbanas com mais de 1.000.000 de habitantes.
	

	E) Governos supralocais, regionais, estaduais, provinciais ou outros.
	

	F) Iniciativa que envolve vários governos locais ou regionais.
	



Dados da experiência: preencha as informações abaixo de forma clara e concisa.
	Título da experiência:

	Nome da cidade ou região:

	Número de habitantes da cidade ou do território:

	País:

	Instituição responsável pela candidatura: (nome do município, secretaria, governo ou instituição que lidera a experiência candidata)

	Site da experiência ou instituição:

	Perfis da experiência ou instituição nas redes sociais:

	Data de início da experiência:

	Data de término da experiência: (se estiver em funcionamento, indique “em andamento”)

	Orçamento da experiência: (informe, aproximadamente, o orçamento da experiência ou os recursos mobilizados para seu desenvolvimento e implementação)

	
Objetivo geral da experiência

(marque com X na coluna da direita; escolha até três opções mais relevantes)




	Reduzir a desigualdade digital e de conhecimentos entre atores técnicos e não técnicos como condição prévia para uma governança participativa da IA
	

	
	Envolver explicitamente grupos vulneráveis e pessoas excluídas digitalmente na governança local da IA
	

	
	Fortalecer a comunidade e os cidadãos não organizados para definir as condições, regras e salvaguardas de funcionamento da IA no âmbito local
	

	
	Articular diferentes instrumentos participativos (assembleias, cocriação, comissões de supervisão e formação) em um “ecossistema” coerente de governança local da IA
	

	
	Fortalecer a avaliação, a auditoria e a prestação de contas dos sistemas de IA por meio da participação cidadã no monitoramento, na contestação e na reparação
	

	
	Reduzir a dependência de fornecedores externos e desenvolver capacidades locais (técnicas, institucionais e cívicas) de governança da infraestrutura, dos dados e dos algoritmos de IA
	

	
	Mitigar os impactos ambientais e sociais da implementação da IA por meio de estratégias participativas de computação sustentável, gestão de resíduos eletrônicos e infraestrutura sustentável
	

	
	Melhorar a qualidade das decisões públicas por meio dos mecanismos da democracia participativa
	

	
	Outro (descreva): __________________________________
	

	Abrangência territorial
(marque com X na coluna da direita; escolha mais de uma opção, se necessário)

	Todo o território
	Local
	

	
	
	Regional
	

	
	Distrito
	

	
	Bairro
	

	
Área de política pública / temática

(marque com X na coluna da direita; escolha mais de uma opção, se necessário)





	Governança
	

	
	Educação
	

	
	Transporte
	

	
	Gestão urbana
	

	
	Saúde
	

	
	Segurança
	

	
	Meio ambiente / Mudanças climáticas e/ou agricultura urbana
	

	
	Associações cívicas, iniciativas de base comunitária e novos movimentos sociais
	

	
	Cultura
	

	
	Habitação
	

	
	Geração de empregos
	

	
	Descentralização
	

	
	Desenvolvimento local
	

	
	Formação / aprendizagem
	

	
	Economia e/ou finanças
	

	
	Regulamentação jurídica
	

	
	Inclusão social
	

	
	Todas
	

	
	Outro (informe o tema)
	



PARTE 2: VISÃO GERAL DA EXPERIÊNCIA
Preencha os campos a seguir de forma clara e concisa. Você pode acrescentar links, imagens ou gráficos, se considerar adequado.

	RESUMO
Resumo da experiência: origens, objetivos, funcionamento, resultados, monitoramento e avaliação. (Você pode repetir aspetos mencionados anteriormente. Este resumo será compartilhado na plataforma digital para avaliação pública e na publicação do prêmio.) 
Máximo de 500 palavras.


	Contexto:
Em até 300 palavras, apresente o contexto cultural, geográfico, histórico, institucional e socioeconômico da cidade, região ou território em que a experiência é desenvolvida.



	Antecedentes:
Explique os antecedentes e as origens da experiência. Se for uma inovação de uma experiência existente, apresente suas origens; se for nova, explique o histórico de participação em sua cidade, região ou território. Você também pode mencionar experiências inspiradoras de outras cidades ou países.
Máximo de 300 palavras.


	Objetivos da experiência:

Partindo dos objetivos listados na Parte 1, destaque o que considerar mais importante e indique outros objetivos relevantes da experiência. 
Máximo de 100 palavras.


	Impactos e resultados:

Descreva os impactos e resultados do processo. Quantas pessoas participaram e quais são seus perfis? Quais foram os impactos nas políticas públicas, no funcionamento da administração e na população? 
Máximo de 300 palavras.


	IA como apoio à participação e à cidadania ativa:

Indique se o sistema de IA objeto do processo participativo também é utilizado para apoiar processos de participação e cidadania ativa (por exemplo, facilitando consultas públicas, resumindo deliberações, permitindo acesso multilíngue a plataformas participativas, apoiando canais de monitoramento ou de comentários da cidadania ou gerando relatórios acessíveis sobre decisões). Em caso afirmativo, descreva como ele é utilizado, quais salvaguardas garantem que não reduza a autonomia humana nem substitua o valor emancipatório da deliberação, e como a cidadania pode verificar ou contestar o papel da IA nesses processos. Caso contrário, indique apenas “Não se aplica”. 
Máximo de 300 palavras.




PARTE 3: DESCRIÇÃO DETALHADA
O júri avaliará sua prática com base nas seis dimensões abaixo.

Dimensão transversal: meios e estratégias de envolvimento da cidadania na governança da IA
Esta dimensão avalia a profundidade, a abrangência e a qualidade dos processos participativos por meio dos quais os atores locais — cidadãos, servidores públicos, sociedade civil e outros — participam da definição das condições sob as quais a IA funciona no âmbito local. Siga as instruções de cada critério para orientar sua resposta.
	Resumo dos métodos de participação:

Descreva brevemente os métodos participativos utilizados na prática (por exemplo, assembleia cidadã, oficina de cocriação, consulta pública, hackathon, sondagem deliberativa, comissão de supervisão ou modelo misto). Informe quem participou, as principais etapas do processo e como o método foi escolhido. 
Máximo de 300 palavras.


	Alcance quantitativo e envolvimento:

Apresente dados sobre a escala e a diversidade do processo participativo: número de encontros realizados, total de participantes distintos, modalidades (presencial, virtual, híbrida), duração do envolvimento etc. Dê um breve exemplo de como a contribuição cidadã foi transformada em uma decisão concreta. 
Máximo de 200 palavras.




	Inclusão:

Identifique os grupos vulneráveis ou expostos especificamente contemplados. Descreva as medidas de acessibilidade adotadas. 
Máximo de 150 palavras.

	Formação, desenvolvimento de capacidades e compartilhamento de conhecimentos:
Descreva as atividades formativas e de compartilhamento de conhecimentos organizadas para cidadãos, servidores públicos ou atores locais. Indique os recursos disponibilizados publicamente (kits de ferramentas, guias, cursos) e se houve envolvimento de instituições locais (escolas, bibliotecas e universidades). 
Máximo de 150 palavras.


	Avaliação:

Descreva como a prática é avaliada: quem realiza a avaliação, como é realizada (avaliação participativa, painel de indicadores, relatório público, auditoria independente), com que frequência e segundo quais critérios. Informe se os cidadãos participam do processo de avaliação. 
Máximo de 150 palavras.




Dimensões verticais

	Soberania e controle dos dados:

Esta dimensão mede o nível de controle que a comunidade e a administração mantêm sobre todo o ciclo de vida dos dados (da coleta, armazenamento e processamento ao uso para treinamento ou inferência), assegurando que os dados permaneçam um patrimônio local protegido e submetido à governança coletiva.

Descreva as medidas e os instrumentos existentes. O júri buscará evidências como, por exemplo:
· Protocolo local de governança de dados formalmente adotado, estrutura de gestão fiduciária de dados (“Data Trust”) ou instrumento equivalente, que estabeleça regras de titularidade, consentimento, retenção e exclusão, juntamente com salvaguardas técnicas para garantir que os dados sejam armazenados e processados localmente e não integrem conjuntos de treinamento de terceiros;
· Mecanismos de supervisão cidadã ou comunitária (por exemplo, comitê de dados, painel público ou procedimento de auditoria) que permitam às pessoas revisar, contestar ou retirar consentimento relacionado ao uso de dados pela IA;
· Arranjos federados ou colaborativos nos quais os dados permaneçam no âmbito de cada entidade e somente os aprendizados matemáticos sejam compartilhados, de acordo com regras participativas.

Máximo de 200 palavras.


	Autonomia algorítmica e controle do funcionamento da IA:

Esta dimensão avalia a liberdade da comunidade e da administração para definir as regras, a arquitetura e as salvaguardas éticas da IA, deixando para trás sistemas proprietários de “caixa-preta” em favor de arquiteturas abertas, personalizáveis e sensíveis ao contexto, que incorporem valores locais.
Descreva as medidas e os instrumentos existentes. O júri buscará evidências como, por exemplo:
· Transição mensurável de modelos proprietários utilizados sem modificações para arquiteturas abertas ou personalizáveis, apoiada por um “mapa de valores da IA”, carta de princípios éticos ou documentação equivalente que especifique os valores locais e as salvaguardas incorporados ao modelo, com ciclos periódicos de reavaliação a partir das contribuições da comunidade;
· Resultados explicáveis para os usuários finais, divulgação pública do desempenho dos algoritmos e da detecção de vieses, além de procedimentos acessíveis de contestação e reparação para cidadãos afetados por decisões apoiadas por IA;
· Protocolos de supervisão humana efetiva (“human-in-the-loop”) que garantam que nenhuma decisão que afete direitos fundamentais seja tomada sem revisão humana significativa, associados a políticas que impeçam a IA de pré-selecionar, restringir ou substituir a autonomia cidadã nos processos deliberativos.

Máximo de 200 palavras.


	Controle e resiliência da infraestrutura:

Esta dimensão avalia as estratégias para reduzir a dependência de grandes fornecedores globais de tecnologia e construir soberania computacional, assegurando o controle local das bases físicas e técnicas da IA e a resiliência dos serviços críticos.
Descreva as medidas e os instrumentos existentes. O júri buscará evidências como, por exemplo:
· Localização atual do processamento (nuvem global, nuvem nacional, instalação própria, computação na borda ou compartilhada), com justificativa documentada e roteiro para ampliar a localização, incluindo modelos compartilhados ou cooperativos de processamento sob governança democrática;
· Protocolos de redundância, segurança contra falhas e operação manual alternativa que mantenham serviços críticos em funcionamento durante interrupções, acompanhados de protocolos de recuperação de desastres e cópias de segurança testados nos últimos 12 meses;
· Disposições de contratação que garantam a portabilidade dos dados e modelos, um período mínimo de transição em caso de encerramento de contrato com fornecedores, estratégias com múltiplos fornecedores e participação comunitária na definição dos critérios de infraestrutura.

Máximo de 200 palavras.


	Mitigação dos impactos ambientais:

Esta dimensão avalia se a prática inclui medidas concretas para medir e reduzir a pegada ambiental da implementação da IA (energia, água, ciclo de vida dos equipamentos e resíduos eletrônicos) e se a comunidade participa da definição dos critérios ambientais.
Descreva brevemente as medidas existentes. O júri buscará evidências como, por exemplo:
· Avaliação da pegada de carbono ou do consumo de recursos dos sistemas de IA, com divulgação pública dos dados, aliada ao uso de arquiteturas energeticamente eficientes, programação sustentável do processamento, energia renovável ou computação compartilhada para reduzir o consumo;
· Gestão de resíduos eletrônicos e práticas de economia circular (compras com foco na durabilidade, reciclagem ao fim da vida útil, parcerias com iniciativas locais de economia circular) integradas à estratégia municipal de sustentabilidade ou economia circular;
· Envolvimento dos cidadãos na definição de critérios ambientais ou no monitoramento do desempenho ambiental da infraestrutura de IA, integrando a governança ambiental da IA ao Plano de Ação Climática local.

Máximo de 200 palavras.


	Coerência com os princípios e articulação com outros níveis de governança local e supralocal da IA:

Esta dimensão avalia as estratégias e ações implementadas para transformar valores em práticas e coordenar a governança da IA nos processos participativos com outros níveis de governança local e supralocal da IA.
A avaliação desta dimensão transversal considera medidas para respeitar, defender e colocar em prática os princípios da participação cidadã, dos direitos humanos e ambientais, da soberania dos dados, da transparência e autonomia algorítmicas e da resiliência das infraestruturas em relação aos demais níveis de governança local e supralocal da IA. Valoriza a colaboração entre entidades públicas e privadas de diferentes portes, capacidades e recursos, bem como abordagens de solidariedade e subsidiariedade que apoiem organizações menores incapazes, isoladamente, de enfrentar e atender a todas as dimensões acima.
Descreva brevemente as medidas existentes. O júri buscará evidências como:
· Estratégia formal ou plano de coordenação que estabeleça objetivos, prioridades e responsabilidades de articulação com a governança municipal, regional, nacional, europeia e internacional da IA;
· Mapeamento das normas locais e supralocais aplicáveis à IA (por exemplo, Regulamento Europeu de IA, RGPD, Regulamento de Dados e normas nacionais e regionais) e da forma como são implementadas localmente;
· Evidências de que as regras e práticas locais respeitam os marcos supralocais e preservam os princípios de participação, direitos, soberania dos dados, autonomia algorítmica e resiliência da infraestrutura;
· Grupos de trabalho, mesas permanentes ou protocolos com outras autoridades e órgãos de governança sobre a governança da IA nos processos participativos;
· Memorandos de entendimento, protocolos ou acordos com outros níveis de governo ou organismos públicos;
·  Medidas para impedir que plataformas, padrões ou acordos-quadro impostos por outras instâncias criem dependência de fornecedores ou enfraqueçam o controle local sobre dados, algoritmos e infraestrutura;
· Resoluções, documentos de posicionamento ou declarações aprovados pela autoridade local sobre políticas supralocais de IA que afetem a comunidade;
· Envolvimento de cidadãos e comunidades na formulação ou no monitoramento de políticas supralocais de IA que os afetem (consultas, delegações e monitoramento conjunto);
· Participação ativa em redes de cidades e iniciativas cooperativas ou de aprendizagem entre pares sobre governança da IA.

Máximo de 200 palavras.




Agradecemos sua participação!
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